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Zoonoses e doenças vetoriais em militares do Exército 
Brasileiro (2017/2018) e o papel do veterinário militar 
na prevenção de doenças

Zoonoses and vector-borne diseases in military personnel of the Brazilian Army 
(2017/2018) and the role of the army veterinary in disease prevention

Resumo: No mundo, vários estudos indicam elevada morbimortalidade 
associada a doenças infecciosas em militares. O objetivo deste artigo foi 
conhecer os riscos biológicos nas atividades de militares do Exército 
Brasileiro e discutir o papel do médico veterinário militar nas ações 
de Proteção à Saúde da Força. Realizou-se um estudo ecológico cujo 
destaque se deu nas 12 Regiões Militares da Força, analisando dados 
de doenças de notificação compulsória em militares, referentes ao ano 
de 2017 e 2018. Comparou-se as notificações e o risco relativo para os 
agravos em militares em relação à população em geral. Os resultados 
mostraram que as arboviroses transmitidas pelo mosquito Aedes spp. 
tiveram as maiores notificações entre os militares e verificou-se que o 
risco relativo foi maior nessa categoria em vários agravos. A principal 
hipótese para isso é a maior exposição a zoonoses durante a realização 
das atividades militares. O veterinário, portanto, é habilitado para 
exercer o papel de oficial de saúde, atuando na prevenção e controle 
dos riscos biológicos.
Palavras-chave: Forças Armadas; riscos biológicos; saúde militar.

Abstract: Worldwide, several studies indicate high morbidity 
and mortality associated with infectious diseases in military 
personnel. The objective of this article was to know the biological 
risks in the activities of the Brazilian Army military personnel 
and to discuss the role of the military veterinarian in the actions 
of Health Protection of the Force. An ecological study whose 
focus was on the 12 Military Regions of the Force was carried 
out, analyzing data on notif iable diseases in military personnel, 
referring to 2017 and 2018. Notif ications and the relative risk 
for injuries in military personnel were compared with the general 
population. The results showed that arboviruses transmitted by 
the Aedes spp. had the highest notif ications among the military 
and it was found that the relative risk was higher in this category 
in various diseases. The main hypothesis for this is the greater 
exposure to zoonoses during military activities. Thus, the 
veterinarian is qualif ied to exercise the role of health off icer, 
acting in the prevention and control of biological risks.
Keywords: Armed Forces; biological risks; military health.
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1 INTRODUÇÃO

Risco biológico para a saúde é a probabilidade da exposição aos agentes biológicos, como 
bactérias, vírus, fungos, parasitas, protozoários, além de vetores (artrópodes), picadura e morde-
dura por animais. Esse conceito aqui utilizado pode ser entendido como fator de risco, que é uma 
condição ou conjunto de circunstâncias cujo potencial é de um efeito adverso, tal qual, as doenças 
(BRASIL, 2001; BRASIL, 2008). Vale destacar que muitas dessas doenças são transmitidas por 
vetores ou são zoonoses.

A ocorrência de enfermidades infecciosas e parasitárias depende das condições ou 
circunstâncias em que o trabalho é executado e da exposição ocupacional, que favorece o con-
tato, contágio ou transmissão. Os agentes etiológicos estão disseminados no meio ambiente, 
dependentes de condições ambientais e de saneamento e da prevalência dos agravos na popu-
lação em geral. Pelo fato da exposição aos agentes biológicos também acontecer em situações 
fora do ofício, há uma dif iculdade em se estabelecer o nexo causal (BRASIL, 2001). As doen-
ças infecciosas causam muitos problemas para as forças militares destacadas em todo mundo. 
Com efeito, aquelas transmitidas por vetores, historicamente, foram responsáveis por mais 
baixas do que o combate (Macedo; Peterson; Davis, 2007). Nos países de baixa e média renda, 
as doenças infecciosas têm uma grande importância em termos de morbimortalidade para 
as tropas, em especial, pelo atual surgimento ou reemergência de doenças transmitidas por 
vetores (PAGES et al., 2010).

Nas 62 missões de paz sob a égide da Organização das Nações Unidas (ONU), entre 
1947 e 2015, 30% das mortes ocorreram devido a doenças, em sua maioria, enfermidades infeccio-
sas associadas ao ambiente da missão. Nas missões de paz da ONU que o Brasil participou, entre 
1957 e 2015, foram identificados diversos agravos acometendo as tropas, entre eles febre amarela, 
malária, leishmaniose, dengue, chikungunya e raiva. Na ocasião, foram confirmadas 38 mortes por 
diversas causas, sendo três por malária (ANDRADE LIMA, 2016).

No Brasil, há vários relatos de militares acometidos por doenças infecciosas em virtude 
de seu trabalho. Já foram confirmados casos de leishmaniose no Amazonas (GUERRA et  al., 
2003; DE LORENZI, 2014) e em Pernambuco (ANDRADE, 2004; ANDRADE et al., 2009; 
BRANDÃO-FILHO et al., 1998); leptospirose no Paraná (MARASCHIN; ESTRELA; FER-
REIRA, 2005), Ceará (BRAZ, 2014) e Rio de Janeiro (DE LORENZI, 2014;); síndrome respi-
ratória aguda grave no Rio de Janeiro (DE LORENZI, 2014), além de casos de chikungunya em 
militares que retornaram da missão de paz da ONU no Haiti em 2014 (DE LORENZI, 2014).

O objetivo deste artigo foi conhecer os riscos biológicos nas atividades de militares do Exér-
cito Brasileiro e discutir o papel do médico veterinário militar nas ações de Proteção à Saúde da Força.

2 MATERIAL E MÉTODOS

Foi realizado um estudo ecológico, cujas unidades de análise de área foram as 12 Regiões 
Militares(RM) do Exército Brasileiro, com suas respectivas unidades federativas de abrangência: 
1a RM (Rio de Janeiro e Espírito Santo), 2a RM (São Paulo), 3a RM (Rio Grande do Sul), 4a RM 
(Minas Gerais), 5a RM (Paraná e Santa Catarina), 6a RM (Bahia e Sergipe), 7a RM (Rio Grande do 
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Norte, Paraíba, Pernambuco e Alagoas), 8a RM (Pará, Amapá e Maranhão), 9a RM (Mato Grosso 
do Sul e Mato Grosso), 10a RM (Ceará e Piauí), 11a RM (Distrito Federal Goiás e Tocantins) 
e 12a RM (Amazonas, Acre, Roraima e Rondônia) (Figura 1). Os dados considerados no estudo 
estão compreendidos no biênio 2017 e 2018.

Figura 1 – Mapa da jurisdição das Regiões Militares do Exército Brasileiro

Fonte: Centro Rosa da Fonseca, 2023.

Os dados dos agravos em militares foram obtidos nos mapas de controle de doenças endê-
micas (contém as doenças de notificação compulsória) solicitados à Diretoria de Saúde do Exército, 
com o objetivo de identificar as enfermidades mais frequentes cujos militares estão expostos em suas 
atividades. Esses mapas são enviados mensalmente por todas as Organizações Militares (OM) que 
têm seção de saúde nas RM às quais são subordinadas. Por fim, estas enviam as cartografias para a 
Diretoria de Saúde do Exército. Algumas OM, como os hospitais militares, também atendem milita-
res da reserva e dependentes de militares, dessa forma, o número de casos dos agravos não necessaria-
mente corresponde apenas às ocorrências em militares da ativa. Foram utilizados apenas os dados de 
doenças que estejam relacionados a zoonoses e/ou aquelas transmitidas por vetores. Foram calcula-
das também as incidências dos agravos notificados em organizações militares, utilizando-se o número 
de casos dividido pela estimativa do número de militares de cada RM, de acordo com o Anuário 
Estatístico do Exército (BRASIL, 2019a), e expresso por 100 mil indivíduos.
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Os dados da população em geral sobre chikungunya, dengue e zika foram obtidos nos 
boletins epidemiológicos acerca das arboviroses do Ministério da Saúde (MS) (BRASIL, 2019c; 
BRASIL, 2019d); os dados sobre doença de Chagas, leishmaniose tegumentar, leishmaniose vis-
ceral foram obtidos no site do Sistema Nacional de Agravos de Notificação (Sinan), em que não 
havia dados disponíveis quanto ao ano de 2018 (BRASIL, 2019g); os dados sobre febre amarela 
foram obtidos no boletim epidemiológico e nos informes do MS (BRASIL, 2017b; BRASIL, 
2018b; BRASIL, 2019b); os dados sobre febre maculosa, hantavirose, leptospirose, peste e raiva 
foram obtidos no site do MS (BRASIL, 2019f) e os dados sobre malária foram obtidos no site da 
Sala de Apoio à Gestão Estratégica do Ministério da Saúde (BRASIL, 2019e). Os dados acerca 
do tamanho da população brasileira foram obtidos no site do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2019). Os dados 
sobre febre amarela foram disponibilizados por período sazonal, que vai de julho de um ano a 
junho do ano seguinte e, por isso, não foi possível separar o número de casos por cada ano, sendo 
considerado o somatório dos casos de 2017 e 2018. Os dados utilizados se referem aos casos notifi-
cados confirmados e em investigação, excluindo-se os descartados. Foram calculadas as incidências 
dos agravos notificados, utilizando-se o número de casos dividido pela estimativa da população 
de determinada área geográfica, conforme com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), e expresso por 100 mil habitantes.

Foi calculado o risco relativo para os agravos em militares em relação à população em 
geral, com base na razão entre a incidência do agravo nos militares e a incidência do agravo na 
população, para identificar se o risco de adoecer era maior entre os militares.

3 RESULTADOS

Os dados de zoonoses e doenças vetoriais registrados em militares estão disponíveis 
na Tabela 1.

Os dados de zoonoses e doenças vetoriais registrados na população em geral estão dispo-
níveis na Tabela 2.
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Os dados da incidência de zoonoses e doenças vetoriais registrados em militares e 
na população em geral estão disponíveis na Tabela 3, assim como os dados de risco relativo 
para zoonoses e doenças vetoriais em militares em relação à população em geral.

Em 2017, o risco relativo foi maior em militares nos seguintes agravos: chikun-
gunya na 5a RM (5,61), 7a RM (2,64), 8a RM (1,66), 10a RM (1,82) e 12a RM (7,11); den-
gue na 1a RM (3,80), 2a RM (8,24), 4a RM (4,07), 6a RM (7,50), 7a RM (5,07), 8a RM 
(12,81), 9a RM (2,05), 10a RM (2,06) e 12a RM (17,03); zika na 8a RM (34,93), 10a RM 
(4,49) e 12a RM (20,62); febre amarela na 2a RM (13,12) e 8a RM (613,94); doença de 
Chagas na 3a RM e 5a RM (não foi possível determinar o valor do risco relativo pois a inci-
dência na população em geral foi zero); leishmaniose tegumentar na 1a RM (2,82), 5a RM 
(68,22), 7a RM (36,00), 8a RM (3,72) e 12a RM (2,96); leishmaniose visceral na 3a RM (65), 
4a RM (3,12), 7a RM (26,13), 9a RM (8,89), 10a RM (7,13) e 12a RM (21,94); leptospirose 
na 2a RM (4,64), 3a RM (1,49) e 8a RM (7,56); e malária na 2a RM (20,71), 7a RM (108,54) 
e 9a RM (2,18). O risco relativo em militares para dengue na 5a RM (1,01) apresentou um 
valor muito próximo de 1, não evidenciando associação entre a exposição ao fator de risco 
e a ocorrência da doença.

Em 2018, o risco relativo foi maior em militares nos seguintes agravos: chikun-
gunya na 6a RM (10,82), 7a RM (8,54), 9a RM (1,64), 10a RM (1,22) e 12a RM (9,03); 
dengue na 1a RM (1,17), 4a RM (2,02), 5a RM (2,73), 7a RM (5,80), 8a RM (4,12), 10a RM 
(2,15) e 12a RM (11,61); zika na 1a RM (2,27), 6a RM (4,94), 7a RM (3,02), 9a RM (2,67), 
11a RM (1,35) e 12a RM (7,76); febre amarela na 4a RM (1,92); leptospirose na 5a RM 
(5,72) e 12a RM (33,90); e malária na 1a RM (4,82), 7a RM (379,82) e 12a RM (1,19). 
Não foi possível calcular o risco relativo para doença de Chagas, leishmaniose tegu-
mentar e leishmaniose visceral em militares em relação à população em geral por não 
haver dados disponíveis sobre a incidência na população em geral (Tabela 3).
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4 DISCUSSÃO

Os resultados mostram que as arboviroses urbanas transmitidas pelo mosquito Aedes spp. 
(chikungunya, dengue e zika) são os agravos que mais tiveram notificações entre os militares, consi-
derando-se os anos de 2017 e 2018. Com exceção da 3a RM, todas as RM tiveram casos notificados 
de pelo menos uma delas. Os casos em militares tiveram o mesmo padrão de aumento, ou diminui-
ção, em 2018 relativo a 2017 que na população em geral, na maioria das vezes.

Estudos mostram que as arboviroses são um risco ocupacional para militares em vários 
países. Gibbons et al. (2012) apontaram que a dengue é uma ameaça para tropas militares em áreas 
endêmicas e que, entre 1960 e 1990, a dengue ocorreu com frequência nas tropas americanas des-
dobradas na Ásia, África e América Central, com taxa de ataque de até 80%.

Frickmann e Herchenröder (2019) fizeram uma revisão de literatura sobre infecções pelo 
vírus Chikungunya em tropas de diversos países em missões no exterior e concluíram que esse agravo é 
uma ameaça real para militares desdobrados em áreas endêmicas devido ao modo de transmissão veto-
rial e em cenário de surto. Porém, fora do cenário de surto, a frequência de transmissão parece ser baixa.

Doença de Chagas teve dois casos notificados na 3a RM e três na 5a RM em 2017 
enquanto os dados do Sinan mostram que não houve nenhum caso notificado nas mesmas áreas 
e período. Os militares são constantemente transferidos, podendo servir em qualquer lugar do 
Brasil e esses casos podem ser de profissionais que foram transferidos de áreas com notificação para 
lugares sem histórico de notificação. Porém, a notificação de casos de doença de Chagas aguda deve 
ser imediata (em até 24 horas do atendimento, pelo meio mais rápido possível) para a Secretaria 
Municipal de Saúde/Secretaria Estadual de Saúde. A autoridade de saúde que receber a notificação 
compulsória imediata deverá notificar, em até 24 horas desse recebimento, às demais esferas de 
gestão do Sistema Único de Saúde (BRASIL, 2016b). Então, uma possibilidade para as diferenças 
entre as informações da Diretoria de Saúde do Exército e do Sinan é a falha no fluxo da cadeia de 
notificações. Em 2018, não foi possível fazer comparação dos casos notificados em militares com a 
população em geral, visto que não foram encontrados dados no Sinan sobre esse agravo.

Das nove doenças com notificações positivas em militares em 2017 e 2018, a febre amarela 
foi a que teve o menor número de notificações entre as RM, apenas três. Isso pode ser explicado pelo 
fato da vacinação contra febre amarela ser obrigatória em militares (BRASIL, 2014). Contudo, nas 
RM que tiveram notificação, a incidência foi mais alta que na população em geral (apesar da com-
paração ter sido prejudicada em virtude dos dados de febre amarela na população não serem anuais, 
mas sazonais). Hipóteses para essa incidência maior em militares são descumprimento da vacinação 
obrigatória, falha vacinal, interferência de casos ocorridos em dependentes de militares.

De acordo com os pesquisadores Leggat e Frean (2006), os militares fazem parte do grupo 
de alto risco para febre amarela, se forem para áreas endêmicas. Mas, como existe vacina contra essa 
doença, o risco será diminuído caso o militar for vacinado.

Izurieta et al. (2009) publicaram um estudo com os resultados de uma investigação de um 
surto de febre hemorrágica em militares em missão no interior da floresta amazônica equatoriana. 
Foram identificados 44 casos de febre amarela e três vítimas fatais entre os 341 indivíduos que não 
haviam sido previamente imunizados. A disseminação do surto foi rapidamente controlada pela 
vacinação dos militares que não tinham sido acometidos. Destacamentos e postos avançados no 
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interior da floresta amazônica foram significativamente associados à infecção por febre amarela 
devido a maior exposição ao mosquito transmissor.

A 8a RM e a 12a RM, que abrangem estados da região Norte do país, foram as que tive-
ram um maior número de agravos com as maiores incidência de casos. Todo militar quando é 
transferido para uma dessas RM, obrigatoriamente realiza o Estágio de Adaptação à Vida na Selva, 
cujo objetivo é proporcionar adaptação e agregar conhecimentos militares das técnicas de com-
bate e sobrevivência na selva. Nessas RM existem outros estágios e cursos operacionais, de caráter 
voluntário, realizados por militares de todo país. Esses cursos e estágios acontecem no ambiente 
operacional amazônico, onde existem reservatórios e vetores de leishmaniose, leptospirose e 
malária. Esses militares, geralmente, não tiveram contato prévio com essas doenças e, por isso, não 
apresentam memória imunológica, o que os torna vulneráveis. Vários militares servem em postos 
avançados nas fronteiras e fazem patrulha na selva, aumentando a exposição a essas enfermidades. 
Um estudo feito por Dhiman et al. (2011) corrobora essas afirmações e ressalta que a alta incidên-
cia de malária na população local também aumenta o risco de infecção, já que funciona como um 
reservatório para a doença. Nos trabalhos realizados por Guerra et al. (2003) e de Lorenzi (2014), 
que descrevem surtos de leishmaniose tegumentar em militares que participavam de cursos opera-
cionais no Amazonas, também se encontra similaridades com os achados nesta pesquisa.

A alta incidência de leishmaniose tegumentar na 7a RM, nos dois anos do estudo e maior 
do que na população em geral em 2017, pode estar associada aos treinamentos que ocorrem no Cen-
tro de Instrução Newton Cavalcanti, em Pernambuco. Nesse local já foram relatados vários surtos, 
consoante os estudos de Brandão-Filho et al. (1998), Andrade (2004) e Andrade et al. (2009).

Aproximadamente 75% das doenças emergentes ou reemergentes que afetam huma-
nos, no início do século XXI, são zoonoses (BROWN, 2013). Ambientes de trabalho que têm 
animais aumentam o risco de transmissão de infecções zoonóticas (BIENZ; TOMASZEWSKI; 
MCDONALD, 2018).

O risco em vigilância epidemiológica é mostrado pela incidência. A incidência mede o 
risco de adoecer por determinada doença, em dada população, em dado período. Alta incidên-
cia significa alto risco coletivo de adoecer (BRASIL, 2005). O risco relativo estima a magnitude 
da associação entre a exposição ao fator de risco e o surgimento da doença, indicando quantas 
vezes a ocorrência da enfermidade nos expostos é maior do que aquela entre os não expostos 
(WAGNER; CALLEGARI-JACQUES, 1998). Os resultados mostraram que, em 2017, o risco 
dos militares adoecerem por chikungunya foi maior em cinco RM; por dengue em nove RM; 
por zika em três RM; por doença de Chagas em duas RM; por febre amarela em duas RM; 
por  leishmaniose tegumentar em cinco RM; por leishmaniose visceral em seis RM; por lep-
tospirose em três RM e por malária em três RM. Em 2018, o risco dos militares adoecerem 
por chikungunya foi maior em cinco RM; por dengue em sete RM; por zika em seis RM; por 
febre amarela em uma RM; por leptospirose em duas RM e por malária em três RM; doença de  
Chagas, leishmaniose tegumentar e leishmaniose visceral não têm dados disponíveis na popula-
ção em geral para que pudesse ser feita a comparação.

Um artigo de revisão elaborado por Leggat (2010) concluiu que mesmo com o avanço de 
medidas de prevenção de doenças tropicais, essas continuam representando um risco significativo 
para as tropas militares desdobradas em outros países e em termos de doenças infecciosas, aquelas 
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transmitidas por vetores, em particular, a malária e as arboviroses e, mais recentemente a leishma-
niose, destacam-se como grande risco para os militares.

As causas para o risco maior desses agravos nos militares precisam ser investigadas. Uma 
das hipóteses é o fato da maior exposição aos vetores e reservatórios de doenças durante as ativi-
dades operacionais. Davoust, Marié e Boni (2008) apontaram que os militares, por sua profissão, 
assumem risco e constituem um grupo particularmente exposto a zoonoses durante operações ou 
treinamento em vários ambientes. Além disso, segundo esses autores, parecem ser mais sensíveis às 
zoonoses exóticas quando entram em um novo ecossistema por não apresentarem memória imu-
nológica. Biselli et al. (2022) dizem que os militares estão expostos ao risco de doenças infecciosas 
por uma série de razões, incluindo a vida em comunidade, muitas vezes em condições ambientais 
precárias quanto à higiene do abastecimento de água e alimentos, saneamento, traumatismos com 
feridas contaminadas e possibilidade de exposição a temperaturas extremas e doenças desconheci-
das em seu local de origem, para as quais nenhuma imunização natural foi, portanto, desenvolvida.

4.1 Proteção à saúde e o papel do veterinário militar

A maioria desses riscos pode ser atenuado pela estrita adesão a um plano abrangente 
de Proteção à Saúde da Força. Em relação à saúde operativa, existe mais de uma publicação que 
aborda medidas preventivas.

Conforme o manual Apoio de Saúde em Operações Conjuntas, do Ministério da Defesa:

Saúde Operativa é o conjunto das ações relacionadas com a conservação do potencial 
humano, nas melhores condições de aptidão física e psíquica, objetivando manter a capa-
cidade operativa de uma Força, no que se refere aos aspectos de saúde; tem por escopo 
mitigar os efeitos que enfermidades e lesões podem gerar na eficiência, disponibilidade e 
moral de uma tropa, contribuindo para o cumprimento de sua missão. (BRASIL, 2017a)

Ao passo que há um manual do Ministério da Defesa, há também uma Nota de Coor-
denação Doutrinária (NCD) no  01/2016, elaborada pelo Departamento de Educação e Cul-
tura do Exército. Lá, pode ser encontrado o Apoio de Saúde nas Operações da Força Terrestre 
Componente, cuja finalidade é apresentar a estruturação da saúde operativa no Exército Brasileiro 
e descrever as características necessárias ao Grupo Funcional Saúde para o apoio de saúde às opera-
ções no nível Força Terrestre Componente. Seu enfoque é a medicina operativa, cuja ações visam 
a minimizar os efeitos dos ferimentos, das lesões e das enfermidades adquiridas em operações mili-
tares, além de conduzir ações de saúde em missões de paz e conduzir ações de saúde em resposta às 
situações de desastres e de apoio humanitário no Brasil e no exterior, com o objetivo de salvaguar-
dar a saúde física e mental dos militares e da população assistida (BRASIL, 2016a).

A NCD cita que para garantir a saúde do militar devem ser aplicadas medidas de vigi-
lância sanitária, ambiental, controle de zoonoses, inspeção de alimentos e água consumidos pela 
tropa e medicina preventiva (saneamento, higiene, controle de doenças, imunização e educação 
sanitária). Destaca a inteligência em saúde como uma atividade vital para o planejamento e o êxito 
do apoio de saúde em operações (BRASIL, 2016a).



Oliveira; Franke; de Andrade Lima

229Coleç. Meira Mattos, Rio de Janeiro, v. 17, n. 59, p. 217-236, maio/agosto 2023

A Inteligência em Saúde, “trata da coleta, avaliação, análise, interpretação e disseminação 
dos conhecimentos relacionados à saúde, tais quais, informações ambientais, médicas, epidemio-
lógicas, de saúde pública” (BRASIL, 2018a), entre outras. Tem diversas finalidades, por exemplo, 
detectar, identificar e minimizar ameaças à saúde, colaborar na busca de dados, contribuindo para 
dimensionar os riscos de saúde e ambientais que as tropas possam estar expostas, com recomen-
dações ligadas à proteção da saúde da Força. É útil para o desenvolvimento e execução de ações de 
medicina preventiva e de medidas profiláticas necessárias (BRASIL, 2016a).

O Manual de Campanha Logística Militar Terrestre, do Comando de Operações 
Terrestres, diz que:

Função Logística Saúde é o conjunto de atividades relacionadas à conservação do capi-
tal humano nas condições adequadas de aptidão física e psíquica, por meio de medidas 
sanitárias de prevenção e recuperação (BRASIL, 2018a).

Além disso, ele elenca medidas que visam à prevenção de doenças a análise, a purificação e o 
tratamento da água; gestão ambiental; e, por fim, medidas sanitárias de prevenção, controle sanitário e a 
inspeção de alimentos, a segurança alimentar e a defesa biológica, controle de zoonoses e pragas. Dentre 
as atividades da Função Logística Saúde estão a proteção à saúde e a inteligência em saúde. A proteção à 
saúde “relaciona-se à conservação e a preservação da saúde geral dos contingentes, mediante a prevenção 
de doenças e lesões”, por meio de medidas profiláticas e condições sanitárias adequadas (saneamento, 
higiene, controle de doenças, imunização e educação sanitária), entre outras (BRASIL, 2018a).

Prevenção de doenças é uma das responsabilidades do comando; no entanto, a impor-
tância da educação em saúde não pode ser subestimada. Para o comandante exercer seu papel pri-
mordial é necessário que a importância da prevenção seja enfatizada para ele, por intermédio da 
comunicação dos riscos ambientais e de enfermidades infecciosas para a saúde da tropa. Essa cons-
cientização tem que ser feita pelo oficial de saúde, que deve avaliar os riscos, especificar as medidas 
de prevenção e controle das doenças, orientar o comando e a tropa e fiscalizar se as medidas estão 
sendo cumpridas (LYNCH et al., 2014). A percepção correta e oportuna da ameaça é essencial, 
pois o comportamento protetor está ligado à percepção de risco. Isso pode ser alcançado se o mili-
tar tem o real conhecimento sobre o risco a que ele está exposto, se uma equipe de saúde está 
disponível para passar esse conhecimento e supervisionar sua execução, se o comando está compro-
metido a garantir que as medidas de proteção e controle sejam cumpridas.

Outro fator fundamental é a disponibilidade dos dados de saúde para o correto dimensiona-
mento do risco e planejamento da prevenção pela equipe de saúde (KUNWAR; PRAKASH, 2015). 
A educação de cada militar é importante pois medidas de prevenção e controle de doenças não são 
intuitivas e se elas não forem implementadas ou forem mal executadas o risco não será diminuído. 
A importância da prevenção deve ser constantemente reforçada por meio de instruções teóricas e práti-
cas. O comandante deve trabalhar em estreita colaboração com o oficial de saúde e sua equipe (CROFT; 
BAKER; VON BERTELE, 2001). É necessário que sejam publicados manuais de campanha com essas 
orientações. O veterinário militar, como oficial de saúde, pode exercer essa função junto ao comando.

O médico veterinário tem uma ampla gama de atuação como prevenção e tratamento 
de doenças em animais, higiene e inspeção de produtos de origem animal, defesa sanitária animal, 
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saúde pública (controle e erradicação de zoonoses, segurança alimentar), preservação ambiental e 
ecológica. Sua formação apresenta natureza multidisciplinar, voltando-se, ao mesmo tempo, para 
ambas as direções, os seres humanos e os animais, sobretudo, quando o assunto é saúde pública. 
Tem papel fundamental para a promoção, prevenção e assistência à saúde humana, animal e 
ambiental (POSSAMAI, 2011).

No âmbito militar, são diversas as atividades que o médico veterinário pode desempe-
nhar visando à saúde dos efetivos, principalmente os humanos, tanto em tempo de paz, como em 
operações. Essas atividades envolvem segurança alimentar, prevenção de doenças de veiculação 
hídrica, controle de zoonoses, controle de pragas e vetores e inteligência em saúde (MARQUES; 
ANDRADE LIMA, 2016).

Segundo o Manual de Campanha Logística Militar Terrestre, o 

Oficial de veterinária atua com o objetivo de preservar a higidez da tropa, por meio de 
medidas de vigilância sanitária e ambiental, inspeção de água e alimentos e controle 
de zoonoses e pragas. Realiza, também, tratamento clínico e cirúrgico dos animais 
de trabalho utilizados em operações militares, assim como, compõe equipes de saúde 
multidisciplinares, com o intuito de avaliar as possíveis ameaças à saúde inerentes ao 
ambiente operacional. (BRASIL, 2018a)

Para diminuir o risco da tropa adoecer, as RM precisam empregar a capacidade do veteriná-
rio em controlar os riscos biológicos à saúde da tropa: fazer a vigilância epidemiológica das áreas em 
que estão as OM e onde ocorrem as operações; consoante os riscos biológicos identificados, propor 
medidas de prevenção e controle para a tropa, principalmente os relacionados a vetores e zoonoses; 
fazer a vigilância sanitária das instalações em que há armazenamento, produção e distribuição de 
alimentos, bem como executar a inspeção dos próprios alimentos, incluindo-se a qualidade da água 
consumida; fazer o controle de vetores, pragas e roedores; propor medidas para evitar e/ou reduzir 
danos ambientais decorrentes das atividades militares; realizar o planejamento da educação sanitária 
da tropa, com assuntos relacionados à proteção contra vetores, roedores e animais peçonhentos, cui-
dados com armazenamento e consumo de alimentos e água e importância da boa higiene pessoal.

5 CONCLUSÃO

Foi verificado que, em alguns agravos e em algumas regiões do país, o risco de adoecer 
é maior nos militares do que na população em geral, sobretudo, em relação às doenças vetoriais. 
Consoante os dados analisados neste artigo, os principais riscos biológicos cujos militares estive-
ram expostos foram os agravos ocasionados por chikungunya, dengue, zika, doença de Chagas, 
febre amarela, leishmaniose tegumentar, leishmaniose visceral, leptospirose e malária.

A principal hipótese para esse risco é a maior exposição aos reservatórios e vetores de 
zoonoses durante a realização de suas atividades, em especial, as operacionais. Contudo, são neces-
sários mais estudos para confirmar e aprofundar esses resultados.

Entre as limitações da pesquisa, podemos citar as dificuldades de conseguir dados dos 
agravos na população em geral, já que para alguns deles não havia informações relativas ao ano 
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de 2018. Além disso, deparamos com a falta de padronização dos elementos ou fornecimento de 
informações sazonais, tal qual, para a sistematização da febre amarela. Também tivemos de lidar 
com a indisponibilidade de dados por categoria de trabalhadores, o que, caso contrário, tornaria 
a comparação entre populações mais fidedignas, uma vez que, o cotejo feito neste artigo foi entre 
os militares (população de trabalhadores na faixa de 18-60 anos) e a população em geral (faixa de 
0-90 anos). Por fim, ao ser feito um levantamento dos agravos que acometem militares verificou-se 
que existem dados disponíveis sobre algumas doenças de notificação compulsória, contudo, não 
foi possível identificar se todos os casos notificados ocorreram em militares da ativa, já que os hos-
pitais militares também atendem militares da reserva e dependentes de militares.

O veterinário militar é habilitado para exercer o papel de oficial de saúde na prevenção e con-
trole dos riscos biológicos, pois ele é um profissional capacitado para essa missão, já que sua formação 
acadêmica é multidisciplinar, conferindo conhecimentos de saúde humana, animal e ambiental.
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